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SEMUF 
PROCESSO DE LEVANTAMENTO TRIBUTÁRIO Nº 1784/2016 
PROCESSO DE DEFESA Nº 2508/2016 
DESPACHO DO CONTENCIOSO Nº 23/2017 
PROCESSO DO CMRF Nº 005/2017  
RECURSO DE OFÍCIO: REEXAME NECESSÁRIO 
RECORRENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMUF  
RECORRIDA: MELO E LUSTOSA LTDA  
RELATOR (A) CONSELHEIRO (A): JEAN CARLOS DA SILVA SOUSA 
SESSÃO REALIZADA EM: 17/10/2017 
ACORDÃO Nº 006/2017 
Ementa: FONOAUDIOLOGIA; LEVANTAMENTO TRIBUTÁRIO DE ISSQN-
PRÓPRIO; AUTOS DE INFRAÇÃO (INFRAÇÃO E APLICAÇÃO DA SANÇÃO 
C/ LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL); DEFESA; COMPROVANTES 
DE ARRECADAÇÃO E DE RECIBOS DE RETENÇÃO DO IMPOSTO; 
DESPACHO DO DEPARTAMENTO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 
TRIBUTÁRIO – DCAT; REMESSA DE OFÍCIO P/ REEXAME NECESSÁRIO; 
PROCESSO DO CMRF Nº 005/2017; VOTO E JULGAMENTO. 
1. Empresa que tem por atividade econômica principal Fonoaudiologia c/ 
documentos cadastrais. No LEVANTAMENTO TRIBUTÁRIO processo nº 
1784/2016 datado de 28/06/2016, foram gerados os AUTOS DE INFRAÇÃO 
de números: 278/2016 e 279/2016.  A presente apuração foi feita com base na 
seguinte documentação: levaram-se em consideração os valores de Receita 
de Prestação de Serviços informados no livro Diário e nas Notas Fiscais de 
Serviços que resultaram num valor de ISSQN a Recolher para os exercícios 
de 2013 e 2014. Após CONFRONTAÇÃO do que era devido de imposto com 
o que efetivamente foi recolhido através dos Documentos de Arrecadação 
Municipal – DAM`s de ISSQN e dos RECIBOS DE RETENÇÃO do imposto, 
observaram-se DIFERENÇAS A RECOLHER de ISSQN referentes aos 
exercícios de 2013 e 2014 c/ QDCT – Quadro Demonstrativo de Crédito 
Tributários que geraram os AUTOS DE INFRAÇÃO (Infração e Aplicação da 
Sanção c/ Legislação Tributária Municipal) supracitados, respectivamente, 
exercícios 2013 e 2014.  
2. Na impugnação interposta através da DEFESA processo nº 2508/2016 
datado de 27/09/2016, o contribuinte juntou aos AUTOS (278/2016 e 
279/2016) COMPROVANTES* DE RECOLHIMENTO E DE RETENÇÕES DE 
ISSQN cobrado na ação fiscal pelo Auditor Fiscal da Receita Municipal 
responsável, em PROCESSO DE LEVANTAMENTO DE CREDITO 
TRIBUTÁRIO n° 1784/2016, referente a serviços tomados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, referente aos exercícios 2013 e 2014. Portanto, requer 
pelo CANCELAMENTO / EXTINÇÃO dos AUTOS supracitados. 
*Comprovantes GERADOS e APRESENTADOS somente na interposição da 
DEFESA (processo nº 2508/2016 datado de 27/09/2016) pelo contribuinte, ou 
seja, num momento POSTERIOR ao Levantamento Tributário (processo nº 
1784/2016 datado de 28/06/2016). Nesse momento, atesta-se a legitimidade e 
legalidade das atividades de fiscalização realizadas pelo Auditor Fiscal de 
Tributos Municipais, posto que foram atendidos todos os preceitos normativos 
estabelecidos pela legislação tributária em vigor. 
3. No Parecer do Departamento do Contencioso Administrativo Tributário – 
DCTA / PARTE FINAL, o entendimento do mesmo é: que a impugnação foi 
impetrada INTEMPESTIVAMENTE, mas que vencido a PRELIMINAR pelo 
senhor Secretário Municipal de Finanças e considerando os elementos 
probatórios reunidos nos autos pelo contribuinte; entende-se pela 
IMPUGNAÇÃO dos AUTOS DE INFRAÇÃO números 278/2016 e 279/2016. 
4. Em atendimento ao disposto no Art. 526, parágrafo único, do Código 
Tributário Municipal (Lei Complementar nº 05, de 17 de dezembro de 2013), 

determino a REMESSA DE OFICIO ao CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
para que promova o REEXAME NECESSÁRIO, tendo em vista que a 
DECISÃO de primeira instância foi CONTRÁRIA, em parte, ao ERÁRIO 
MUNICIPAL. Nesse momento, surge o processo do CMRF nº 005/2017 que 
trata do REEXAME NECESSÁRIO. 
5. Por fim, ante ao exposto, o relator conselheiro VOTA em conformidade 
com o parecer do Departamento do Contencioso Administrativo Tributário do 
Município de Timon – DCAT, ou seja, para JULGAR PROCEDENTE A 
IMPUGNAÇÃO apresentada pelo contribuinte Melo e Lustosa Ltda e em 
consequência, DESCONSTITUO AS PENALIDADES relativas os autos de 
infrações números 278/2016 e 279/2016, em conformidade com a 
fundamentação supramencionada.  
6. Do julgamento, RECURSO DE OFÍCIO que se NEGA PROVIMENTO por 
MAIORIA ABSOLUTA.  

ACÓRDÃO 
Visto, relatado, examinado e discutido o presente auto, ACORDAM os 
membros do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, em sessão plenária, na 
conformidade da Ata de Julgamento, conhecer do RECURSO DE OFÍCIO e, 
por MAIORIA ABSOLUTA de 03 (três) votos, ou seja, acompanharam o voto 
do Relator os conselheiros: Oscar José Bona Lopes dos Santos e Gonçalo de 
Vasconcelos Silva; no sentido de NEGAR-LHE PROVIMENTO. Portanto, o 
JULGAMENTO do RECURSO DE OFÍCIO é pela MANUTENÇÃO do parecer 
do Departamento do Contencioso Administrativo Tributário - DCAT, ou seja, 
para JULGAR PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO apresentada pelo 
contribuinte Melo & Lustosa Ltda e em consequências, DESCONTITUO AS 
PENALIDADES relativas aos AUTOS DE INFRAÇÃO números 278/2016 e 
279/2016. Conselho de Contribuintes do Município de Timon (MA), 17 de 
outubro de 2017. 

 
Jean Carlos da Silva Sousa                       José Rodrigues da Rocha Junior 
      Relator Conselheiro                                                  Presidente 
 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
MUNICÍPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

Contrato nº 090/2017. Objeto: a aquisição de recursos pedagógicos 
adaptados para alunos com deficiências visuais matriculados na rede 
municipal de ensino de Timon-MA.. Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 
8.666/93, Pregão Presencial nº 036/2017, Liberação nº 376/2017. 
Contratante: Secretaria Municipal de Educação – SEMED. Contratado: 
DISTRIBUIDORA ADAPTA FACIL LTDA - ME, CNPJ nº 13.051.264/0001-16. 
Valor Total: R$ 45.360,00. Data de Assinatura: 21/09/2017. 

MUNICÍPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 091/2017. Objeto: a aquisição de mobiliário escolar postural para 
alunos com necessidades especiais matriculados na rede municipal de ensino 
de Timon-MA. Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão 
Presencial nº 037/2017, Liberação nº 375/2017. Contratante: Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED. Contratado: DISTRIBUIDORA ADAPTA 
FACIL LTDA - ME, CNPJ nº 13.051.264/0001-16. Valor Total: R$ 52.200,00. 
Data de Assinatura: 21/09/2017. 

MUNICÍPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
CONTRATO Nº 38/2017 
Fundamento: Art. 24, X, da Lei nº 8.666/93 – Dispensa nº 07/2017  
Objeto: Aluguel de Imóvel localizado à Rua Miguel Simão, n° 805, Centro, 
Timon – MA, que irá sediar o “ESPAÇO DOS CONSELHOS”. 
Locatário: Município de Timon – MA, por intermédio do Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS, CNPJ n° 14.756.022/0001-90 
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Locador: EVALNILDA MARIA PARENTES DA SILVA ANES DE CARVALHO, 
portadora do CPF: 066.192.073-91 e RG: 115.123 SSP-PI 
Valor Global: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 
Vigência: 12 (doze) meses 
Data da Assinatura do Contrato: 03/08/2017 

MUNICÍPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
CONTRATO N° 015/2017. 
Fundamentação: Pregão n° 10/2017; Ata Extrato SRP nº 002-2017-PMT; 
Liberação n° 361/2017. § 3º do art. 15, da Lei 8.666/93, Decreto Municipal nº 
009/2009, § Único do art. 1º e art. 11 da Lei 10.520/02 e § Único do art. 61 da 
Lei 8.666/93. 
Objeto: Serviços de Manutenção e Conservação de Pavimentação, Canteiros, 
Sarjetas, Meio Fio, Galerias e Outros em vias públicas do Município de Timon-
MA.  
Contratante: Departamento Municipal de Trânsito e Transporte. 
Contratado: Picos construções, locação e Transportes Ltda – EPP.  
Valor Global: R$ 82.147,73 (Oitenta e Dois Mil, Cento e Quarenta e Sete 
Reais e Setenta e Três Centavos). 
Assinatura: 06/09/2017. 

RETIFICAÇÃO 
MUNICÍPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SEINFRA 
RETIFICA-SE: O extrato do Quarto termo de Aditivo do Contrato nº 09/2015, 
Tomada de preços nº 004/2015, processo administrativo nº 66/2015, da 
seguinte forma: Onde se lê: Acréscimo de 18,5% ao valor contratado, leia-se: 
Acréscimo de 18,15% ao valor contratado, publicado no Diário Oficial 
Eletrônico de Timon-MA, em 06/04/2017, ed. Nº 01045.       

EXTRATO DE TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
MUNICÍPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

ATO: A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES de 
Timon/MA, no uso de suas atribuições legais, e, Considerando que 
constatamos ausência de publicação dos atos abaixo relacionados; 
Considerando que o fato não gera qualquer lesão ao interesse público ou de 
terceiros, uma vez que os respectivos procedimentos transcorreram na forma 
da lei; Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos 
que não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, 
nem mesmo prejuízo aos direitos de terceiros, conforme determina o art. 55 da 
Lei nº. 9.784/99 – Lei de Processo Administrativo da União, que autoriza a 
convalidação, pela própria Administração, de atos em que se evidencie não 
acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, nos quais 
sejam constatados apenas defeitos sanáveis, aplicável ao caso em referência: 
Fica convalidado o ato relativo à publicação da ratificação abaixo 
relacionado, devendo ocorrer as suas respectivas publicações, convalidação 
esta respaldada nos princípios da Administração Pública e na Lei Federal nº. 
9.784/99.  

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
Processo Administrativo nº 170/2017 
Interessado: Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Fundamentação: Artigo 24. Inciso X, da Lei Federal Nº 8.666/93.  
Ato: Ratificação referente ao procedimento de Dispensa de Licitação nº 
07/2017, que tem como objeto Aluguel de Imóvel localizado à Rua Miguel 
Simão, n° 805, Centro, Timon – MA, que irá sediar o “ESPAÇO DOS 
CONSELHOS”, em favor da Sra. EVALNILDA MARIA PARENTES DA SILVA 
ANES DE CARVALHO, Pessoa Física, portadora do CPF: 066.192.073-91 e 
RG: 115.123 SSP-PI 
Valor Global: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).  
FR: 001/007 
Assinatura: 31/09/2017. 

Serviço Financeiro (Outubro/2017) 
SALÁRIO MÍNIMO (R$)......................................................................  937,00 
TAXA SELIC (%)...................................................................................    8,25 
TJLP (% ao mês)..................................................................................     7,00 
POUPANÇA (% - 1º dia do mês)........................................................ 0,51660 
TR (% - 1º dia do mês) ......................................................................   0,0185 
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